
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.158 - ES (2018/0192026-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARILENE DE SOUZA SENA 
ADVOGADO : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS  - RJ173475 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. 
TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. 
DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária para a readequação da renda mensal 
do benefício previdenciário, considerando a superveniência da edição das 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, que estabeleceram novos valores 
máximos (valor-teto) para os salários de benefício e salários de contribuição do 
Regime Geral de Previdência Social.
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 97 e 104 da 
Lei 8.078/1990; 16 da Lei 7.347/1985; Decreto-Lei 4.597/1942; 26 da Lei 
8.870/1994, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela 
instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada".
3. O  STJ  vem  afastando  o  prazo  decadencial em questões  não abarcadas 
pelo Tema 544 do STJ, oriundo dos Recursos  Especiais  Repetitivos  
1.309.529/PR  e 1.326.114/SC, quando  o  pedido  é para que incidam normas 
supervenientes à data da aposentadoria  do  segurado,  para adequar o benefício 
aos Tetos Constitucionais previstos  nas  Emendas Constitucionais 20/1998 e 
41/2003, a exemplo do  REsp  1.420.036/RS. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.638.038/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/10/2017; 
AgInt no REsp 1.618.303/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 26/9/2017; REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 14/5/2015.
4. No que se refere à interrupção da prescrição por força de Ação Civil Pública 
004911-28.2011.4.03.6183 da 1ª Vara Federal de São Paulo, o STJ tem entendido 
que "no julgamento do REsp 1.388.000/PR, sob a sistemática dos recursos 
especiais repetitivos, firmou orientação no sentido de que a propositura da 
referida ação coletiva tem o condão de interromper a prescrição para a ação 
individual. Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição 
apenas para a propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de 
parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento 
da ação individual". A propósito: AgInt no AREsp 1.058.107/RN, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no AREsp 
1.175.602/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
20/3/2018; REsp 1.695.018/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2017.
5. No  tocante  ao  direito à revisão do benefício observando-se os valores  do  
teto determinados nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o acórdão 
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recorrido apreciou a questão sob o enfoque dessas Emendas  Constitucionais.  
Isso impede  sua  análise  em  Recurso Especial,   a  despeito  de  a parte  
recorrente  ter  interposto  Recurso Extraordinário,  uma  vez  que  a adoção pela 
instância ordinária de fundamento   exclusivamente   constitucional   na  solução  
da  lide inviabiliza o conhecimento do Recurso Especial. A propósito: REsp 
1.651.874/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017.
6. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido 
para acolher a tese da prescrição quinquenal, tendo como marco inicial o 
ajuizamento da presente ação individual.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 20 de setembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.158 - ES (2018/0192026-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARILENE DE SOUZA SENA 
ADVOGADO : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS  - RJ173475 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", 

da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA REVISÃO 
DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO COMO TETO 
PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL SUSPENSA EM VIRTUDE DA INTERPOSIÇÃO DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE 
JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. ATUALIZAÇÃO DAS 
DIFERENÇAS PELA LEI 11.960/2009. REMESSA E RECURSOS DE 
AMBAS AS PARTES PARCIALMENTE PROVIDOS.
I. Remessa necessária e recursos de apelação contra sentença pela qual o MM. 
Juiz a quo julgou improcedente o pedido, em ação ajuizada objetivando a 
readequação do valor da renda mensal de aposentadoria, em virtude da 
majoração do valor do teto fixado para os benefícios previdenciários. 
Inicialmente, resta afastada a hipótese de decadência do art. 103 da Lei 8.213/91, 
pois o caso dos autos é de readequação da renda mensal ao teto e não de revisão 
da RMI. Neste sentido, trago à colação recentíssimo precedente da Segunda 
Especializada desta Corte: "Não há que falar em incidência de decadência 
prevista no artigo 103 da lei 8.213/91, uma vez que o objeto da causa não é 
revisão da renda mensal inicial, mas sim de adequação do valor do benefício 
previdenciário aos novos tetos estabelecidos pelas referidas emendas, consoante, 
inclusive, o que dispõe o Enunciado 66 das turmas Recursais dos juizados 
Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. (...) (processo n° CNJ 
0103125-67.2013.4.02.5001, TRF2, Segunda Turma Especializada, 
Desembargador Federal Messod Azulay Neto, DJede 05/06/2014).
II. Quanto à prescrição qüinqüenal das diferenças devidas, nas relações jurídicas 
de trato sucessivo entre o INSS e seus segurados, aplica-se a orientação da 
Súmula 85 do STJ, segundo a qual: "...quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação.". Contudo, assiste razão ao autor no 
que tange à alegação de que a propositura da ação civil pública sobre a matéria 
interrompeu o curso do prazo prescricional, não que a mesma não deva ser 
aplicada, apenas, deve ser considerado como termo inicial da retroação 
qüinqüenal, para fins de prescrição das parcelas, a data de ajuizamento da aludida 
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ação. A propositura da Ação Civil Pública n° 0004911-28.211.4.03.6183, perante 
o Juízo da 1a Vara Previdenciária da 1a Subseção da Seção judiciária do Estado 
de São Paulo, 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Assim o marco inicial da 
interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento daquela ação, na qual o 
INSS foi validamente citado (...)" 
(Processo n° CNJ 0103125-67.2013.4.02.5001, TRF2, Segunda Turma 
Especializada, Desembargador Federal Messod Azulay Neto, DJede 05/06/2014).
III. Infere-se dos fundamentos contidos no julgamento do RE 564.354/SE que, 
não obstante o col. STF ter reconhecido o direito de readequação do valor de 
renda mensal do benefício por ocasião do advento das EC n°s 20/98 e 41/2003, 
nem todos os benefícios do RGPS fazem jus a tal revisão, uma vez que restou 
claro que a alteração do valor do teto repercute apenas nos casos em que o 
salário de benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto 
vigente na época da concessão, de modo a justificar a readequação da renda 
mensal do benefício quando da majoração do teto, pela fixação de um novo limite 
para os benefícios previdenciários, o qual poderá implicar, dependendo da 
situação, recomposição integral ou parcial do valor da renda mensal que outrora 
fora objeto do limite até então vigente.
IV. Cumpre consignar que tal conclusão derivou da compreensão de que o 
segurado tem direito ao valor do salário de benefício original, calculado por 
ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do 
teto.
V. Nesse sentido, para efeito de verificação de possível direito à readequação do 
valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da 
RMI, sem qualquer distorção, calculando-se o salário de benefício através da 
média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador, 
uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se 
posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% a 100%) e 
partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do valor 
benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo 
entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência ou não 
de direito à recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, como 
decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais 
n°s 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do 
valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo limite fixado.
VI. Diante desse quadro, é possível concluir que o direito postulado se verifica nas 
hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do 
benefício, mas não em função da aplicação do teto vigente, cuja 
constitucionalidade é pacífica, e sim pela não recomposição do valor originário 
quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas 
Constitucionais n 20/98 e 41/2003, em configuração que permita, no caso 
concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu 
valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do 
benefício.
VII. Destarte, levando-se em conta que o eg. STF não impôs tal restrição 
temporal quando do reconhecimento do direito de readequação dos valores dos 
benefícios como decorrência da majoração do teto previdenciário nas Emendas 
Constitucionais n°s 20/98 e 41/2003, e considerando, inclusive, ainda a orientação 
da Segunda Turma Especializada desta Corte que refuta a tese sustentada pelo 
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INSS no sentido de que o aludido direito somente se aplicaria aos benefícios 
iniciados a partir de 5 de abril de 1991, deve ser reconhecido, indistintamente, o 
direito de readequação do valor da renda mensal quando da majoração do teto, 
desde que seja comprovado nos autos que o valor do benefício tenha sido 
originariamente limitado.
VIII. Acresça-se, em observância a essência do que foi deliberado pelo Pretório 
Excelso, não ser possível afastar por completo o eventual direito de readequação 
da renda mensal para os benefícios concedidos no período do denominado buraco 
negro, cujas RMIs foram posteriormente revistas por determinação legal (art. 144 
da Lei 8.213/91), desde que, obviamente, haja prova inequívoca (cópia do cálculo 
realizado pelo INSS na aludida revisão) de que o novo valor da renda inicial 
(revista) fosse passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.
IX. De igual modo, não se exclui totalmente a possibilidade de ocorrência de 
distorção do valor originário do benefício em função da divergente variação do 
valor do teto previdenciário em comparação com os índices legais que 
reajustaram os benefícios previdenciários, conforme observado no julgamento do 
RE 564.354/SE, hipótese que, no entanto, demandará prova ainda mais específica, 
sem a qual não restará evidente o prejuízo ao valor originário do benefício que 
possa caracterizar o fato constitutivo do alegado direito.
X. Partindo de tais premissas e das provas acostadas aos autos, é 
possível concluir que, no caso concreto, o valor real do benefício, em sua 
concepção originária foi submetido ao teto por ocasião de sua concessão, 
conforme se verifica nos documentos de fls. 19/20, motivo pelo qual se 
afigura correta a sentença, fazendo o apelado jus à readequação do valor 
da renda mensal de seu benefício por ocasião da fixação de novos valores 
para o teto previdenciário nas Emendas Constitucionais n° 20/98 e 
41/2003.
XI. Considerando que após certa controvérsia a respeito a incidência dos juros de 
mora e correção monetária em vista do advento da Lei 11.960/2009 que deu nova 
redação ao art. 1°-F da Lei 9.494/97, o eg. STF finalmente modulou os efeitos das 
decisões proferidas nas ADI's 4.357 e 4.425, consistente na declaração 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento, de modo a pacificar entendimento 
e permitir a fixação dos parâmetros para as execuções dos julgados: I) a partir de 
30/06/2009 (data de entrada em vigor da Lei 11.960/2009 - que deu nova redação 
ao art. 1°-F da Lei 9.494/97) até 25/03/2015 (data fixada na modulação dos 
efeitos das decisões do eg. STF nas ADIs 4.357 e 4.425): a) A atualização 
monetária deverá ser realizada pela TR; b) Juros de mora nos moldes aplicados à 
caderneta de poupança. II) a partir de 25/03/2015 (data de modulação dos efeitos 
das ADI's 4357 e 4425 pelo STF): a) Atualização monetária pelo índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - Série Especial (IPCA-E); b) Juros monetários nos 
débitos não tributários; índice da Poupança.
XII. Já no que concerne aos honorários, considerando a constatação do pedido 
do autor e a sua baixa complexidade, fixo a respectiva verba honorária na forma 
da jurisprudência desta Corte, em 5% do total das diferenças devidas, 
respeitando-se para tal os limites fixados pela Súmula 111 do eg. STJ.
XIII. Recursos de ambas as partes e remessa necessária parcialmente providos.
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Embargos de Declaração não providos.

A parte recorrente alega violação aos arts. 97 e 104 da Lei 8.078/1990; 16 da 

Lei 7.347/1985; 1º do Decreto 20.910/1932; Decreto-Lei 4.597/1942 (contagem da 

prescrição da ACP); 103 da Lei 8.213/1991 (decadência); e 26 da Lei 8.870/1994 

(aplicação apenas aos benefícios concedidos após 5.4.1991).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.158 - ES (2018/0192026-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos vieram conclusos em 21.8.2018.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária para a readequação da renda mensal 

do benefício previdenciário, considerando a superveniência da edição das Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, que estabeleceram novos valores máximos (valor-teto) 

para os salários de benefício e salários de contribuição do Regime Geral de Previdência Social.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 97 e 104 da 

Lei 8.078/1990; 16 da Lei 7.347/1985; Decreto-Lei 4.597/1942; 26 da Lei 8.870/1994, pois 

os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada".

Quanto ao tema da decadência, o Tribunal a quo assim se manifestou:

Inicialmente, resta afastada a hipótese de decadência do art. 103 da Lei 8.213/91, 
pois o caso dos autos é de readequação da renda mensal ao teto e não de revisão 
da RMI. Neste sentido, trago à colação recentíssimo precedente da Segunda 
Turma Especializada desta Corte:
"Não há que falar em incidência de decadência prevista no artigo 103 da lei 
8.213/91, uma vez que o objeto da causa não é revisão da renda mensal inicial, 
mas sim de adequação do valor do benefício previdenciário aos novos tetos 
estabelecidos pelas referidas emendas, consoante, inclusive, o que dispõe o 
Enunciado 66 das turmas Recursais dos juizados Federais da Seção Judiciária do 
Rio de Janeiro.
(...) (processo n° CNJ 0103125-67.2013.4.02.5001, TRF2, Segunda Turma 
Especializada, Desembargador Federal Messod Azulay Neto, DJe de 05/06/2014)

O  STJ  vem  afastando  o  prazo  decadencial em questões  não abarcadas 

pelo Tema 544 do STJ, oriundo dos Recursos  Especiais  Repetitivos  1.309.529/PR  e 

1.326.114/SC, quando  o  pedido  é para que incidam normas supervenientes à data da 

aposentadoria  do  segurado,  para adequar o benefício aos Tetos Constitucionais previstos  
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nas  Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, a exemplo do  REsp  1.420.036/RS.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. TETO. AÇÃO 
INDIVIDUAL. ATRASADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 
N. 85/STJ. DECADÊNCIA AFASTADA. SUMULA N. 83/STJ.
I - A tese em debate não está adstrita ao ato da concessão do benefício. Não se 
trata, destarte, de pedido de revisão do ato de concessão de benefício 
previdenciário, mas apenas de adequação da renda mensal aos novos tetos 
previdenciários fixados pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03. Assim, a 
matéria é diversa da tratada nos Resps n. 1.631.021, 1.612.818, 1.648.336 e 
1.644.192, que aguardam julgamento sob o rito de julgamento de matéria 
repetitiva.
II - A teor do entendimento consignado pelo STF e STJ, em se tratando de direito 
oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, não há 
falar em decadência.
III - No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência. (REsp 
1.645.978/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/8/2017, DJe 12/9/2017).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.638.038/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 26/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS 
ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS SUPERVENIENTES.
I - A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de 
direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, 
não há falar em decadência.
II - No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.618.303/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2017, DJe 26/9/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 
DA LEI 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
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julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de 
direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, 
não há falar em decadência.
3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
28/4/2015, DJe 14/5/2015)

Em relação à interrupção do prazo prescricional pelo ajuizamento de Ação Civil 

Pública, a matéria foi apreciada da seguinte forma pelo Tribunal de origem:

Quanto à prescrição qüinqüenal das diferenças devidas, nas relações jurídicas de 
trato sucessivo entre o INSS e seus segurados, aplica-se a orientação da Súmula 
85 do STJ, segundo a qual:
"...quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da 
ação.". Contudo, assiste razão ao autor no que tange à alegação de que a 
propositura da ação civil pública sobre a matéria interrompeu o curso do prazo 
prescricional, não que a mesma não deva ser aplicada, apenas, deve ser 
considerado como termo inicial da retroação qüinqüenal, para fins de prescrição 
das parcelas, a data de ajuizamento da aludida ação. A propositura da Ação Civil 
Pública n° 0004911-28.211.4.03.6183, perante o Juízo da 1a Vara Previdenciária 
da 1a Subseção da Seção judiciária do Estado de São Paulo, 05/05/2011, 
interrompeu a prescrição. Assim o marco inicial da interrupção da prescrição 
retroage à data do ajuizamento daquela ação, na qual o INSS foi validamente 

citado (...)" (Processo n° Conselho Nacional de Justiça 
0103125-67.2013.4.02.5001, TRF2, Segunda Turma Especializada, 
Desembargador Federal Messod 
Azulay Neto, DJe de 05/06/2014).

No que se refere à interrupção da prescrição por força de Ação Civil Pública 

004911-28.2011.4.03.6183 da 1ª Vara Federal de São Paulo, o STJ tem entendido que "no 

julgamento do REsp 1.388.000/PR, sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos, 

firmou orientação no sentido de que a propositura da referida ação coletiva tem o condão de 

interromper a prescrição para a ação individual. Contudo, a propositura de ação coletiva 

interrompe a prescrição apenas para a propositura da ação individual. Em relação ao 

pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o 

ajuizamento da ação individual".
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A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ELEVAÇÃO TETO 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO ECS N° 20/98 E 41/2003 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO LIMITADO POSSIBILIDADE DECADÊNCIA 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - O que pretende a recorrente é se utilizar do ajuizamento da Ação Civil Pública 
n. 0004911-28.2011.4.03.6183, do TRF da 3ª Região, para obter a revisão do seu 
benefício, com pagamentos que retroagem à citação daquela ação coletiva, e não 
do prazo quinquenal contado do ajuizamento da sua ação individual.
II - No Tribunal Regional Federal da 5ª Região entendeu-se que tal pretensão 
seria inviável, porquanto, ao ajuizar a ação individual, a parte renunciou à ação 
coletiva e seus efeitos.
III - Tal entendimento está em consonância com a Jurisprudência desta e. Corte, 
no sentido de que "no que toca a interrupção da prescrição pelo ajuizamento da 
ação civil pública, o STJ, no julgamento do REsp 1.388.000/PR, sob a sistemática 
dos recursos especiais repetitivos, firmou orientação no sentido de que a 
propositura da referida ação coletiva tem o condão de interromper a prescrição 
para a ação individual. Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a 
prescrição apenas para a propositura da ação individual. Em relação ao 
pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial 
o ajuizamento da ação individual" (AgInt no REsp 1642625/ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/06/2017, DJe 12/06/2017). No mesmo sentido: REsp 1656512/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
02/05/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.058.107/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2018, DJe 21/3/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. ADEQUAÇÃO AOS TETOS CONSTITUCIONAIS. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. AÇÃO COLETIVA. PARCELAS 
EM ATRASO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONTADA DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No que toca à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação civil pública, 
o STJ, no julgamento do REsp 1.388.000/PR, sob a sistemática dos recursos 
especiais repetitivos, firmou orientação no sentido de que a propositura da 
referida ação coletiva tem o condão de interromper a prescrição para a ação 
individual.
2. Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a 
propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a 
prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.175.602/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 20/3/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO AOS TETOS 
CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL, E NÃO DO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.388.000/PR.
1. A questão recursal gira em torno do marco interruptivo do prazo prescricional 
da pretensão relativa à adequação do benefício previdenciário aos tetos 
constitucionais, se da citação na Ação Civil Pública ou se da Ação Individual, bem 
como do termo inicial da contagem do quinquênio prescricional.
2. O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.388.000/PR, firmou a 
tese de que o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito 
em julgado da sentença coletiva.
3. Interrompido o prazo para ajuizamento da Ação Individual e retomado o prazo, 
após o trânsito em julgado da ação coletiva, computar-se-á o quinquênio anterior à 
Ação Individual.
4. Recuso Especial provido.
(REsp 1.695.018/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2017, DJe 19/12/2017)

No  tocante  ao  direito à revisão do benefício observando-se os valores  do  

teto determinados nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o acórdão recorrido 

apreciou a questão sob o enfoque dessas Emendas  Constitucionais. Isso  impede  sua  análise  

em  Recurso Especial,   a  despeito  de  a parte  recorrente  ter  interposto  Recurso 

Extraordinário,  uma  vez  que  a adoção pela instância ordinária de fundamento   

exclusivamente   constitucional   na  solução  da  lide inviabiliza o conhecimento do apelo 

especial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS ECs 20/1998 E 
41/2003. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA. DIREITO DE REVISÃO. QUESTÃO DIRIMIDA SOB 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. OFENSA AOS 
ARTS. 37 DA LEI 8.213/91, 37 DO DECRETO 3.048/99 E 240 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Cuida-se, na origem de Ação Ordinária ajuizada contra o INSS, objetivando a 
readequação dos valores do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo 
de contribuição, mediante a aplicação do novo teto estabelecido nas Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003.
2. Quanto ao prazo decadencial, o acórdão recorrido, em consonância com o 
entendimento firmado pelo STJ, entendeu pela inaplicabilidade do artigo 103 da 
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Lei 8.213/1991 aos pedidos de revisão com base nos valores dos tetos 
estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, pois que 
representam mero aumento da prestação previdenciária, e não revisão de 
benefício.
3. No tocante ao direito à revisão do benefício observando-se os valores do teto 
determinados nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o acórdão 
recorrido apreciou a questão sob o enfoque dessas Emendas Constitucionais, o 
que impede sua análise em Recurso Especial, a despeito de o recorrente ter 
interposto Recurso Extraordinário, uma vez que a adoção pela instância ordinária 
de fundamento exclusivamente constitucional na solução da lide inviabiliza o 
conhecimento do apelo especial.
4. Em relação à apontada ofensa aos arts. 37 da Lei 8.213/91, 37 do Decreto 
3.048/99 e 240 do CPC/2015, percebo que, em que pese à oposição de Embargos 
de Declaração, os referidos artigos de lei não foram analisados pelo órgão 
julgador. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, 
a Súmula 211/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido
(REsp 1.651.874/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/3/2017, DJe 18/4/2017)

Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial e, nessa 

extensão, dou parcial provimento para acolher a tese da prescrição quinquenal, tendo 

como marco inicial o ajuizamento da presente ação individual.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0192026-4 REsp 1.761.158 / ES

Números Origem:  01048205620134025001  1048205620134025001  201350011048209

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARILENE DE SOUZA SENA 
ADVOGADO : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS  - RJ173475 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1754524 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2019 Página  13 de 4


